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Trata-se de solicitação de parecer jurídico encaminhada pela Comissão de

Constituição, Justiça, Redação Final e Desenvolvimento Social a esta Assessoria Jurídica,

quanto ao Projeto de Lei n.s 4.590, de 2022, que "Altera a Lei Municipal no 4.074 de 2 de

agosto de 2022", de autoria do Poder Executivo.

A solicitação da Comissão é, ipsis litteris, de "parecer da Assessoria Jurídica para

verificação se as adequações recomendadas no Parecer Jurídico n' 01312022, esÍào

constando neste novo Projeto".

Enr anexo à minuta consta a exposição de motivos, aÍas no 3012022 da reunião da

Comissão de Orçamento, Finanças, Tributação e Infraestrutura e no 2412022 da reunião da

Comissão de Constituição, Justiça, Redação Final e Desenvolvimento Social, bem como o

Projeto de Lei n' 4.57912022, exposição de motivos, Parecer Jurídico n' 01312022,

Orientação Técnica IGAM n' 18.11812022, olício no 20412022/CMVJ, ofício GE no

024912022-GAB e oficio n" 206l2022lCMYl.

É o breve relatório, passo a fundamentar e, ao final, opinar:

Depreende-se da ata no 2412022, da Reunião da Comissão de Constituição, Justiça,

Redação Final e Desenvolvimento Social realizada em 30 de agosto de 2022, que: "A
Relatora opinou por solicitar parecer da Assessoria Jurídica para verificação se as

adequações recomendadas no Parecer Jurídico n'013/2022, estão constando neste noro
Projeto, sendo acompanhada pelo integrante da Comissão Permanente".

Os aspectos intrínsecos da proposição foram analisados no Parecer Jurídico n'
01312022, sendo desnecessária a repetição da fundamentação.

A recomendação da Procuradora Jurídica desta Casa Legislativa, no Parecer

Jurídico 0l l/2022. possui o seguinle teor:

Pofianto, conclui-se que a proposição foi iniciada pelo agente
competente e está de acordo com a Portaria MTP n" 1.46'1, de 02 juúo de 2022,
conforme o colacionado acima. Entretanto, no que se atine à técnica legislativa,
recomenda-se que seja diligenciado ao poder Executivo, para que sobreveúa
mensagem retificativa ou projeto substitutiyo, pois a minuta analisada, além de

PODER LEGISLATIVO DE JOIA

PARECER DA ASSESSORIA JUÚDICA N'. 01512022
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visar alteração de lei que alterou a Lei n" 3.556, de 19 de setembro de 2017, esta

equivocadamente mencionando art. l0 da Lei n" 4.074, de 02 de agosto de 2022,

o qual não existe. A proposição deve seguir as regras dispostas na Lei

Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que "Dispõe sobre a elaboração,
a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo

único do an. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação
dos atos normativos que menciona. (Grifo no original).

Constata-se que o Executivo solicitou a devolução do Projeto de Lei n' 4.57912022

e, posterioÍrnente, apresentou o Projeto n" 4.59012022, ora em análise, o qual alterou a

numeração do artigo, de 10o para lo, conforme recomendado no Parecer Jurídico 01312022,

mantendo incólume o restante do texto da minuta. Assim, compreende-se que foi
realizadâ a adequâção recomendada no Parecer Jurídico 01312022.

No entanto, cabe referir que o procedimento adotado pelo Executivo ao apresentar

um proieto de lei que altera uma lei alteradora não é o procedimento adeq!q{k). A Lei n"

4.074 de 2 de agosto de 2022 alterou a redação do § 2' do art. 90 da Lei Municipal no

3.55612017, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores

Públicos Efetivos do Município de Jóia. Agora o Executivo pretende alterar a Lei n" 4.074,

que alterou a Lei no 3.556, o que não é apropriado.

No entendimento desta Assessoria Jurídica, corroborado pelo IGAM na orientação

técnica anexa, o obieto do Proieto de Lei no 4.59012022 deve ser a alteracao do 2o do art.§

90 da Lei n" 3.55612017 e não o art. 1" da Lei n" 4.07412022 , devendo ser revogada a Lei no

4.07 412022, pam que se evitem confusões, bem como possível emaraúado de leis, pois

sempre que necessário, por exemplo, a alteração do percentual da taxa de administração do

FAPS dever-se-á editar nova lei e, no caso de sempre a nova lei alterar a imediatamente

anterior ao invés de revogá-la. em poucos anos haverá diversas leis tratando do mesmo

assunto, inevitavelmente causando confusão.

A técnica legislativa deve favorecer a clareza e a coerência do texto legal, para que

o seu entendimento seja o mais acessivel possível ao cidadão comum. À vista disto, o mais

adequado é a edição de lei que altere a lei original e não uma lei que altere a lei alteradora e

assim por diante.

Sugere-se, assim, que seja diligenciado junto ao Poder Executivo, para que venha a

apresentar mensagem retificativa ou projeto substitutivo, podendo ser utilizado como

sugestão de minuta a que segue:

PROJETO DE LEI N" .,,../2022.

Altera o parágrafo 2o do Art. 90 da Lei

Municipal no 3.556 de 19 de setembro de

2017.

Art. 1'Fica alterada a redação do § 2" do art. 90 da Lei Municipal no

3.556 de 19 de setembro de2017, passando a viger a seguinte redação:
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§ 2'O limite para as despesas administrativas referidas no

parágrafo anterior, denominado de taxa de administração, será de 3,6%,

(três inteiros e seis décimos por cento) do valor Íotal da remuneração

paga aos segurados ativos no exercício financeiro anterior, e serlr

destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital

necessárias à organização e ao funcionamento do FÁPS.

AÍ. 2o Revoga a Lei Municipal no 4.074, de 02 de agoslo de 2022.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor em 01 dejaneiro de2023.

Pelo exposto, em resposta à consulta Íealízada pela Comissão de Constituiçâo,

Justiça, Redação Final e Desenvolvimento Social, informa-se que sim, o Projeto de Lei n"

4.59012022 atendeu a recomendação da Procuradoria Juridica constânte de seu

parecer no 01312022, jâ qtte alterou a numeração do artigo de l0o para 1o.

Contudo, em função de que a lei que deve ser alterada é a Lei no 3.556/2017 (lei de

origem/lei mãe) e não a Lei no 4.07 412022 (lei alteradora), recomenda-se que seja

diligenciado junto ao Poder Executivo para que este apresente mensagem retificativa ou

projeto substitutivo adequando o projeto de lei, a fim de que este venha a alterar a Lei n"

3.556 e não a Lei n' 4.074, devendo esta última ser revogada.

Cabe aos Edis a análise do mérito.

É o parecer.

Jóia/RS,05 de setembro de2022.

S lfe
Assessora Jurl - matrícula no. I l2-0l1

OAB/RS n". 56.668
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Verificar Processo

Filtre sua pêsquisa pela data da consulta ou situação em que a consulta se encontra:

Atêndente

criação 01/o9/2022

Pràzo o2/a9/2022

Produto Juridico

lnterelsado SandrajBolfe

Situâção Encerrado

!

Consulta do
clientê

Prezados, bom dia. Encaminho Projeto de Lei n" 4.590/2022, que altera a Lel lúunicipâl n'4.074 de 02 de a8osto de 2022.

Primeiramente informo quejá foiânêlisâdo por esse lnstituto o PL n'4.579/2022, quando Íoi expedidâ â orientàção técnica

lGAtú no 18.T 18/2022. Aquele PL possuía o mesmo texto deste 4.590/22, porém foi rêtiÍado pelo Executivo que, a8ora,

encaminhou um novo projeto com o mesmo conteúdo. Neste momento, solicitarnos apenas, que o lGAlú expresse o seu

entendimento qLrênto à seguinte questâo, especiÍlcâdâmente: - A Lel n' 4,074, de 02 de a8osto de 2022, alterou o parágrafo 2'
do art. 90 da Lei N/lunicipal n' 3.556/2017 (RPPS). - O Projeto de Lel n" 4.590/22, ora em análise, pretênde alterar a Let nu 4.074

(lei alteradora), ao invés de aherar a Lei de origern (n" 3.556/17). Enrendemos que o mais adeqLrãdo seria alterar a Lei de

origem e não a lei alteràdorâ, o que gostaria de coníirnar com Vossàs Senhorias. Em função disto, sollcito,lhes â análtsê

apenas da questâo acima destacada. Obrigadá. Telefone paÍa (ontaÍo,55 99911.1219

ALqu vo l

Boa tardel

O IGAM, atento a solicitação recebida, encaminha a seguinte orientêção

Deplano,afirmâ-sequeàleiaseralteràdaéaleimãe(Lein'3.556/2017)enãoaleialreradora(Leino4.07412022),poisoque

pretende o PL 4590/2022 é âlterar a alteÍação introduzida na Lei nô 3.556/2017 pela Lei n" 4.074/2022.Oú seja, o que quer o pL

459012022 ê alle(aí novamente a redàção do § 2' do aít. 90 da Lei n'3.556/2017 que foi alteado pela Lei n" 4074/2022.

Portanto, o objeto do PL 4590/2022 deve ser alterar o § 20 do àrt. 90 da Lei no 3.556/2017 e não o aÍt.1o da Le, n 4.074/2022.

O IGAM permanece à disposição.

Everton M. Paim - OAB/RS 3.1.446

Arquivo§
enviados
pelo cliente

Resposta

do
Consultor

Oownloâds &qu!yA_1

Pâra (onsultar o lGAIvl. entre em conteto âtravés do telefone (51) 3211-1527, íax 3226.48oa oú pelo e,mail igam@igam.com.br


